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O governo comunica a decisão ao Clube de Paris. Não é confronto, 

O fator determinante da sus-
pensão do pagamento das amorti-
zações do principal da dívida bra-
sileira às instituições governamen-
tais de crédito foi ,'-=1 reoun dos To:— 
vemos credores de restabelece-
rem o fluxo de financiamentos ao 
Brasil, após o acerto com o Clube 
de Paris, segundo informações de 
fontes da área econômica. O pedi-
do de prorrogação do pagemento 
dos débitos, encaminhado há três 
sémanas ao Clube de Paris, foi uma 
derradeira tentativa de evitar o 
desgaste da ampliação da morató-
ria. Ao negar a solicitação, os go-
vernos credores empurraram o 
Brasil para essa alternativa. 

O governo brasileiro esperava 
contar com esse fluxo de novos fi-
nanciamentos para utilizá-lo no 
pagamento dos débitos, de acordo 
com o propósito de não mais redu-
zir as limitadas reservas do País. O 
governo brasileiro e seus credores 
do Clube de Paris até hoje não se 
entenderam sobre a questão do re-
torno do fluxo dos financiamentos. 
O Banco Central e o Ministério da 
Fazenda, cujos funcionários nego-
ciaram o ajuste concluído na ma-
drugada de 20 de janeiro, garan-
tem que implicitamente ficou o 
compromisso do restabelecimento. 

Os credores dizem que, nessa 
matéria, não vale o implícito, mas o 
que ficou documentado, e neste ca-
so não há nenhum compromisso 
formal. Alguns representantes de 
países podem ter acenado com a 
possibilidade porém de maneira 
informal, e ainda assim na depen-
dência da adoção de uma provi-
dência que muitos credores acu-
sam o Brasil de não ter tomado: a 
formalização dos acordos bilate-
rais, não só para a definição dos 
valores dos créditos, país a país, 
como das condições de pagamento. 

O governo brasileiro comunicou con-
terpp oficialmente ao Clube de Paris e r. á s bancos de exportação/importação 

S' países desenvolvidos a suspensão 
do 'pagamento de cerca de um bilhão de 
..dólares. "Não temos reservas para dar e 
,yerider", afirmou o ministro da Fazen- 

0 , da, Bresser Pereira (foto), ao explicar a 
,suspensão dos pagamentos de parte do 
ptipcipal da dívida brasileira com ban-
cos e organismos oficiais reunidos no 

-Ulübe de Paris. 

"É uma medida de proteção das 
nossas  reservas, não uma atitude de 
confronto com os credores oficiais", dis-

' s'e o ministro Bresser Pereira, depois de 
confirmar a suspensão dos pagamentos. 
Osdébitos brasileiros com bancos ofi-
ciais ficaram de fora da moratória de 20 
de ,fevereiro passado e tinham sido até 
parcialmente reescalonados, em janei-
ro Oeste ano. 

O ministro disse ainda que a deci-
são brasileira de estender a moratória a 
parte dessa dívida foi conseqüência da 
quebra de um dos pontos do acordo fe-
Aedo em janeiro, pela equipe do então 
listro Dílson Funaro: o compromisso 

,que as agências oficiais voltariam a 
--Voticeder novos créditos ao Brasil já a 
ftirtir da assinatura do acordo. 

( 

 

° "Os bancos não faziam esses desem-
ljolsos. Parece que os governos se soli-
darizaram com os banqueiros de seus 
países, depois da moratória dos juros 

7devidos aos bancos privados, em feve-
"iro", disse o ministro Bresser. O mi-
,ni.stro afirmou também que as reservas 
;brasileiras estão estáveis, depois de caí-
- rdm nos dois meses seguintes à morató-
t ia', e devem aumentar de hoje em 
'ziante. 

 

 

As dívidas que tiveram seu paga-
oriento suspenso ontem foram todas fei-
,tas antes de 31 de março de 83, para 
vencer este ano. A parte do principal 
que venceu no primeiro semestre foi 
reescalonada no acordo de janeiro por 
seis anos, com três de carência, mas o 

tendimento estava sujeito a uma ava-
4ação positiva da economia brasileira .,-ppr parte do FMI, e a um acordo com os 
`»ancos privados, até o dia 15 de julho 
"l&róximo. 

 

 

 

Com a mudança de ministro e o 
atraso na elaboração do Plano da nova 
;equipe, o FMI não teve tempo de fazer a 

Para "enfrentar 
as feras", que são 
os credores do 
Brasil, o FMI e o 
governo 
norte-americano, 
"será absoluta-
mente indispen-
sável que nossos 
negociadores se 
apresentem com 
os primeiros re-

ilIái-ika sultados concre-
tos da implantação do plano econô-
mico" — concluiu a comissão espe-
cial do Senado sobre a dívida ex-
terna, que volta hoje ao Brasil para 
recomendar que o ministro Bres-
ser Pereira não venha já aos Esta-

'dos Unidos, como planeja, mas que 
espere um pouco mais. 

— Quer dizer que vocês vão 
propor que as negociações só co-
mecem dentro de três meses, no 
mínimo? — perguntou a imprensa 
aos senadores Carlos Chiarelli, 
presidente da comissão do Senado, 
e Virgílio Távora, ontem à tarde, 
na Embaixada do Brasil em Wa-
shington (os outros dois senadores, 
Fernando Henrique Cardoso e Rai-
Mundo Lira, tinham há pouco 
tabandonado a entrevista coletiva 
para "um compromisso impor-
tante"). 

"Pode haver contatos, para me-
dida s protelatórias. Mas negocia-
be,s, não. Elas têm que ser subs- 
nciais. Temos que vir com muni-

Agr", disse Chiarelli. "Vai ser pre-
19 no branco", acrescentou Virgílio 

∎ TáVora. 
■ ,' — Esta é a conclusão da comis-

são do Senado? 
"A negociação será o sucesso 

, cd,o.  plano. Os seus resultados, assim 
414e possam ser avaliados, abrirão 
,iaAzrorta definitiva. Sentimos o cli-
ima\ Verificamos as alternativas. 
testamos determinadas fórmulas. 
-,0i 1  transmitimos certas informa- 

k'.tés para o Brasil. Temos c ons-
"clência de que se o plano der resul-
tados será muito melhor para che- 

O Brasil sofre de um excesso 
ád endividamento de US$ 30 bi- 

- es, causado pela "política mo- 
tória dura e rígida, adotada pelo 

jomerno dos EUA entre 1981 e 1982. 
.b o argumento de combater a in-

Imã°, os EUA fizeram com que as 
fixas de juros subissem de forma 
4katronômica, inviabilizando a nos-

,m} situação". A opinião é do diretor 
Área Externa do Banco Central,  

trios Eduardo de Freitas, ao bo-
..letim oficial de circulação interna 
(j,,jnha Direta, publicado ontem. Na 
~revista, Freitas chama de "caro-
çda dívida", esse endividamento 

.fflicessivo. 
-) - Para o diretor do BC, o desen-
Arcivimento recente do País ba-
kse,ou-se na contratação de emprés-
-timos externos, que no entanto não 
impediram o fracasso desse proje-

.to por causa do aumento "exagera-
do" dos juros. Eis por que Freitas 

avaliação (a equipe do Fundo está no 
Brasil, à espera do plano macroeconô-
mico do ministro Bresser). O governo 
brasileiro ainda tentou uma prorroga-
ção do prazo, mandando a Paris em ju-
nho o embaixador Rubem Barbosa, se-
cretário de Assuntos Internacionais. do 
Ministério da Fazenda. 

Mas o Clube concedeu um prazo in-
suficiente, informou ontem o embaixa-
dor, explicando nota à imprensa distri-
buída pelo gabinete do ministro Bres-
ser. O governo resolveu então apenas 
comunicar ao Clube a necessidade de 
um novo prazo, e suspender os paga-
mentos dessa parcela da dívida, que de-
veriam ser feitos em três vezes, do final 
de julho a dezembro deste ano, se não 
houvesse o pronunciamento do FMI. 

Já a parcela do principal que vence 
a partir de 1° de julho não tinha sido 
incluída no acordo de janeiro, nem era 
previsto seu reescalonamento, a não ser 
que ocorressem "circunstâncias impe-
ditivas fora do controle brasileiro", se-
gundo a nota do MF. O governo brasilei-
ro considerou circunstância desse gêne-
ro a necessidade de preservar as reser-
vas e a manutenção do bloqueio das 
agências oficiais a novos créditos para o 
Brasil, e suspendeu também o pagamen-
to dessas dívidas. A soma das duas par-
celas chega a cerca de um bilhão de 
dólares, e não inclui os juros sobre o 
saldo total da dívida, que continuam a 
ser pagos, assim como todos os compro-
missos — juros e principal — assumidos 
depois de 31/3/83. Esses pagamentos fa-
rão com que o Brasil tenha um saldo 
negativo de 1,9 bilhão de dólares nas 
transações com o Clube em 87, mesmo 
depois da suspensão dos pagamentos do 
principal. 

O Plano de Controle Macroeconô 
mico ainda não está pronto, disse ontem 
o ministro Bresser Pereira. Ele afirmou 
que não vai levar o plano amanhã ao 
presidente Sarney, como chegou a ser 
anunciado. "Talvez na semana que 
vem", disse o ministro da Fazenda. 

"Um plano é uma coisa difícil de 
ser feita", respondeu o ministro à per-
gunta sobre as causas do atraso. Bresser 
disse que a redução do déficit público 
deste ano para 3,5% está praticamente 
fechada. "Já chegamos bem perto desse 
número", afirmou. 

garmos a alternativas que nos libe-
ram de compromissos formais e 
tradicionais." 

O senador Virgílio Távora fi-
cou surpreso em descobrir quanto 
o Brasil tem de recursos retidos: 
"Só no Banco Interamericano de 
Desenvolvimento temos US$ 1.4 bi-
lhão, esperando por contrapartida. 
E no Banco Mundial, quase US$ 4 
bilhões. Para liberá-los precisaría-
mos de 225 a 250 bilhões de cruza-
dos. E isto, neste momento, eleva-
ria muito o déficit". 

A comissão também ficou com 
a certeza de que "não há nada de 
dramático: os bancos não vão cor-
tar linhas de curto e de curtíssimo 
prazo que mantêm o comércio ex-
terior e os bancos brasileiros de 
Nova York funcionando". 

O senador Fernando Henrique 
Cardoso repetiu que ficou muito 
claro que o Brasil não vai ao FMI, 
mas que talvez o FMI venha ao Bra-
sil, e que o Banco Mundial deverá 
ter um papel maior e mais ativo no 
financiamento da dívida. Para ele, 
ainda, "sentimos certas diferenças 
entre a posição do sr. Baker (o se-
cretário do Tesouro dos Estados 
Unidos) e o sr. Volcker (o presiden-
te do Banco Central norte-america-
no). O sr. Baker é muito mais restri-
tivo. Mas não discutimos a parte de 
pagamento da dívida ao FMI". 

Os últimos acontecimentos no 
Brasil, como o quebra-quebra no 
Rio, teriam vindo à tona em algum 
dos contatos dos senadores em Wa-
shington? "Não. Ninguém nada nos 
perguntou", disse Fernando Hen-
rique Cardoso. 

A comissão especial do Senado 
sobre a dívida externa foi ontem 
para Nova York, de onde parte ho-
je de volta ao Brasil. Antes da via-
gem, antecipada porque sexta-fei-
ra é feriado nos Estados Unidos, os 
senadores vão almoçar com os re-
presentantes do comitê dos bancos 
credores do Brasil. 

Moisés Rabinovici, 
de Washington. 

concorda com as teses do ex-
ministro da Fazenda, Dílson Funa-
ro, de que "a negociação da dívida 
tem de ser abordada pelo lado po-
lítico". 

Ao lembrar que 77% da dívida 
externa brasileira está vinculada a 
juros flutuantes, ajustados semes-
tralmente, Freitas diz que o País 
busca agora prazos mais longos pa-
ra o pagamento e o refinanciamen-
to automático para a defesa das 
flutuações, além de uma nova siste-
mática de refinanciamento com a 
transformação de parte dos juros 
em novo empréstimo. Lembrou, a 
propósito, que no mercado finan-
ceiro norte-americano os juros não 
podem ultrapassar certo limite, no 
caso de empréstimos hipotecários 
para casa própria com financia-
mento de 25 a 30 anos, sem a con-
trapartida de um refinanciamento 
automático para o mutuário. 

"O governo não paga porque 
não tem dinheiro e vai continuar 
não pagando. A diferença é que o 
ministro Bresser Pereira não paga, 
mas nãio agride os credores, en-
quanto o ministro Funaro não pa-
gava e ainda queria tripudiar so-
bre os credores", afirmou ontem 
em Porto Alegre o presidente da 
Federação das Associações Comer-
ciais do Rio Grande do Sul (Fede-
rasul), César Rogério Valente, ao 
se manifestar sobre a anunciada 
decisão do Brasil de ampliar a mo-
ratória. 

O dirigente empresarial res-
saltou que não se pode esquecer 
que "o Brasil, na cenário interna-
cional, continua tão desacreditado 
quanto antes, continua não pagan-
do suas contas. Há uma crise de 
credibilidade e confiança". 

César Rogério Valente não 
acredita que a ampliação da mora-
tória, anunciada como uma atitude 
de defesa das reservas cambiais e 
não como agressão aos credores, 
provoque uma retaliação por parte 
dos credores internacionais. No 
seu entender, "talvez mais do que 
pela conjuntura, as retaliações po-
dem advir do resultado da Consti-
tuinte". No seu entender, há uma 
preocupação por parte dos ban-
queiros internacionais em relação 
"ao comportamento xenófobo 
quanto à presença do capital es-
trangeiro", manifestado em algu- 

De fato, essa negociação bila-
teral tem sido feita vagarosamente, 
sob a alegação — da parte brasilei-
ra — de desencontros nas contas 
ap-resentadas pelos dois lados. Os 
credores, no entanto, preferem di-
zer que houve despreocupação por 
parte do Banco Central, que desta-
cou apenas dois funcionários para 
cuidar do assunto, apesar da sua 
complexidade. 

Embora seja declinante a posi-
ção das reservas, face aos paga-
mentos que têm sido feitos e às 
remessas autorizadas, elas não in-
fluíram decisivamente no sentido 
de ampliar a moratória, pois mes-
mo que tivesse ocorrido uma recu-
peração ao nível de fevereiro deste 
ano, para US$ 3,9 bilhões, ainda 
assim elas não seriam utilizadas 
para pagar os débitos aos governos 
credores. Fontes parlamentares 
com acesso à área econômica acre-
ditam que as reservas efetivamen-
te disponíveis estão entre US$ 2 e 
US$ 2,5 bilhões, não resistindo, evi-
dentemente, a uma erosão resul-
tante do pagamento de uma conta 
de US$ 1 bilhão, a quantia que o 
País teria de desembolsar até o fim 
do ano se não tivesse recorrido à 
suspensão dos pagamentos aos go-
vernos credores. 

A recuperação do superávit co-
mercial — US$ 946 milhões em 
maio e expectativa de US$ 1,2 bi-
lhão em junho — promoverá uma 
reposição das reservas. Mas as fon-
tes insistem em que o número de 
US$ 3,5 bilhões, a que freqüente-
mente têm se referido as autorida-
des, abrange ativos pertencentes 
ao Banco do Brasil no montante de 
US$ 1 bilhão e que em condições 
normais não são contabilizados co-
mo reservas imediatamente dispo-
níveis. 

Milano Lopes 

mas .proposições apresentadas na 
Constituinte. 

O diretor-geral do Dieese (De-
partamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Sócio-Econômi-
cos), Walter Barelli, afirmou ontem 
em Campo Grande que "a posição 
dos sindicalistas foi sempre de exi-
gir do governo providências enér-
gicas em relação aos credores bra-
sileiros, porque o trabalhador não 
pode ser sacrificado para atender 
a interesses dos banqueiros inter-
nacionais". 

Com relação à posição tomada 
pelo ministro da Fazenda, Bresser 
Pereira, ao afirmar no Congresso 
Nacional que o programa do PMDB 
não deve ser seguido como uma bí-
blia, disse que "esse choque deve 
ser discutido pelos peemedebis-
tas". Naturalmente o partido tem 
suas regras que devem ser obser-
vadas, acrescentou. 

Walter Barelli, ao comentar os 
recentes incidentes ocorridos no 
Rio de Janeiro, ocasionados pelo 
aumento das tarifas do transporte 
coletivo, afirmou que "a medida foi 
tomada por uma autoridade sem 
sensibilidade com relação aos pro-
blemas sociais, que não conhece 
esses problemas. O Brasil vive o 
maior arrocho salarial de sua his-
tória e isso ainda vai trazer muitas 
conseqüências, que espero não se-
jam estas". 

Esperar para negociar melhor 

Este "caroço", culpa dos EUA? 

Sem pagar Brasil muda estilo .  

• Brasil suspende 
y-rmA/), pagamento de US$ 1 bilhão. 

mas proteção às nossas reservas, diz Bresser. 

Pará o Clube de 
Paris, nenhuma surpresa. 

A preocupação 
é com o relatório do FMI 

A extensão da moratória 
para os créditos junto ao Clube 
de Paris, isto é, créditos garan-
tidos pelos governos, não che-
gou a surpreender a comunida-
de financeira internacional 
que, na véspera, já havia anun-
ciado que o Brasil se encontra-
va numa "moratória de fato", 
pois nenhuma negociação ha-
via sido concluída para o rees-
calonamento de créditos junto 
ao Clube de Paris, cujos venci-
mentos deveriam ocorrer a 
partir de 1° de julho. 

Desde que o Clube de Pa-
ris, em carta enviada a Brasí-
lia, considerou insatisfatórias 
as alternativas apresentadas 
pelo embaixador Ruben Bar-
bosa e Antônio de Pádua Sei-
xas, diretor do Banco Central, 
já se esperava que o Brasil in-
terrompesse parcialmente o 
pagamento dos juros de venci-
mentos a partir de 1° de julho. 

Isso não deverá, entretan-
to, provocar dificuldades mais 
agudas junto aos bancos, prin-
cipalmente no que diz respeito 
às linhas de curto prazo que 
têm sido renovadas normal-
mente, o que permitirá aos • 

"?co ECONOMCO ANTÔNIO 
ROCHA 

bancos brasileiros no Exterior 
continuar operando. Essa mo-
ratória não provoca uma ruptu-
ra nos contatos que estão se 
desenvolvendo junto ao Clube 
de Paris e Fundo Monetário In-
ternacional. Na verdade, a ex-
pectativa dos bancos privados 
e mesmo dos ,  governos euro-
peus, países membros do Clu-
be, diz respeito ao relatório do 
FMI sobre a evolução da eco-
nomia brasileira e que deverá 
estar concluído rapidamente, 
após a passagem por Brasília 
de uma missão técnica do Fun-
do. E esse documento que de-
verá indicar os rumos que de-
verão ser seguidos pelo Clube 
dé Paris e bancos privados. Até 
agora, o Clube de Paris vinha 
se orientando através de um 
documento muito crítico do 
FMI sobre a evolução da situa-
ção econômica brasileira, mas 
preparado antes do Plano Cru-
zado III, portanto superado. O 
trabalho da missão do FMI se-
rá mais decisivo pois vai anali-
sar as medidas de recuperação 
econômica inseridas no novo 
plano. 

Reali Junior, de Paris 

Ruim com ele, 
pior sem ek, 

eis -aí! 

Apesar das explicações oficiais, não deixa de ser estranha essa 
decisão do Banco Central de suspender o pagamento do principal aos 
membros do Clube de Paris. Não porque seja uma medida errada — já 
foi adotada uma vez, na gestão Fernão Bracher. Mas, se a balança 
comercial está melhorando, se a economia está entrando em recessão 
(portanto, reduzindo importações e aumentando exportações), se as 
reservas cambiais tendem a se recuperar, e, além de tudo, o Brasil 
pretende reencetar negociações com os credores, para que esse gesto 
que somente cria marola ? Será só para efeito interno? Vamos aguar-
dar para conferir. 

Fontes fidedignas (na medida em que ainda é possível ser fidedig-
no atualmente) asseguram ao colunista que essa missão do FMI que 
está em Brasília não está apenas coletando númercs para fazer relató-
rio. Está trocando idéias ,com o pessoal do Banco Central e do Ministé-
rio da Fazenda sobre o programa de consistência macroeconômica que 
o ministro Bresser tanto tem anunciado. A troca de idéias se destina a 
eliminar de vez a hipótese de o programa se tornar inaceitável para o 
FMI e não receber seu apoio. Se isso acontecer estará comprometida a 
intenção de Bresser Pereira de "rolar" 7,3 bilhões de dólares de juros 
deste ano e do próximo, nas negociações com os bancos privados. E sem 
essa rolagem o programa macroeconômico fica inconsistente. Bastan-
te inconsistente. Para restaurar sua consistência — sem aquele refi-
nanciamento — seria necessária uma dose muito mais truculenta de 
arrocho interno. 

Nem o ministro nem o governo conseguem dizer as coisas clara-
mente. E verdade que a rente externa está razoavelmente serena, há 
uma ansiedade dos credores para que o Brasil retome, pelo menos em 
parte, os pagamentos de juros e este é o nosso trunfo. Mas também é 
verdade que sem algum apoio deles o governo não consegue recompor 
um mínimo da sua capacidade de investimento em setores essenciais e 
isso, a médio prazo, aprofundará inexoravelmente a recessão econômi-
ca. Além disso, o Banco do Brasil Internacional, sendo o maior credor 
externo do Brasil e tendo que se comportar lá fora não como um banco 
brasileiro mas como um banco (tout court), é uma espécie de refém da 
comunidade financeira mundial. Quanto mais tempo se prolonga a 
suspensão do pagamento de juros mais estarão ameaçadas as finan-
ças do Banco do Brasil — lá fora, e por conseqüência aqui dentro. Por 
isso, o ministro quer reduzir o volume do interbancário, como disse aos 
deputados no Congresso, mas sem explicar muito bem. É para tirar o 
pé do BB da armadilha. O interbancário ao mesmo tempo em que serve 
de colchão para as reservas brasileiras mantém o BB solidário ao 
sistema financeiro internacional —, uma situação ambivalente que 
impede que a atitude da moratória seja levada ao seu limite externo, 
ou seja, ao eventual rompimento com a comunidade financeira mun-
dial. Por isso, a moratória brasileira nunca chegou realmente a assus-
tar os credores, e se você tçm uma arma que não assusta, nem adianta 
brandi-la. 

De qualquer modo, na frente externa há uma engrenagem que já 
está em marcha, na direção de um acerto (mais um) provisório. 

O principal problema é antigo. Continua a ser o ajuste interno e o 
"choque no déficit público". Uso a expressão entre aspas porque foi o 
próprio ministro Bresser Pereira que a mencionou ao desmentir, antes 
do dia 12 de junho, que haveria novo choque na economia. Ele afir-
mou, na ocasião, que o único choque que estava sendo preparado era 
sobre o déficit público. Ninguém viu nem sentiu esse choque ainda. E, 
estranhamente, esteva ausente da exposição do ministro aos deputa-
dos. Dizem que ele já teria perdido essa batalha. Não creio. Ele é 
pertinaz. E o seu trunfo é que não há alternativa para ele: après -moi 
le dèluge! Se a inflação cair bastante como ele espera — e deve 
acontecer agora em julho —, o déficit do setor público melhora um 
pouco. De modo que, taticamente, Bresser pode ter deixado de forçara 
barra nessa direção para não entrar em conflito desnecessário, por 
enquanto, com a máquina burocrática e o clientelismo governamen-
tal. Ele sabe, no entanto, que se essa questão não for enfrentada a 
queda da inflação será apenas episódica. 

Os conceitos por ele emitidos na exposição autorizam a imaginar 
que ele sabe perfeitamente o que é que os contribuintes deste país 
esperam dele, e mais ainda, que o rigor nos gastos públicos tornou-se 
elemento essencial de qualquer política econômica, dele ou de outro 
ministro. 


